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Resumo
As redes de transporte desempenham um impor-
tante papel no desenvolvimento das cidades e no 
acesso a oportunidades. O planejamento de trans-
portes, contudo, ainda não reconhece seu papel na 
promoção de desigualdades. Este trabalho busca 
discutir os conceitos de centralização e acessibilida-
de e apresentar um paradigma de desenho de re-
des de transporte coletivo, baseado na compreen
são de que sua demanda contém um componente 
endógeno: ao promover acessibilidade, os sistemas 
de transporte coletivo incentivam parte da deman-
da que buscam atender, levando a um ciclo de 
causação circular. Propõe-se, então, que o planeja-
mento das redes de transporte coletivo deva estar 
fortemente associado à disciplina de planejamento 
urbano, considerando não só a demanda existente, 
mas o desenho de cidade que se deseja construir.

Palavras-chave: desenho de redes de transporte 
coletivo; mobilidade urbana; acessibilidade; aglo-
meração; equidade.

Abstract 
Transportation networks play a vital role in the 
development of cities and access to opportunities. 
Transportation planning, however, has yet to 
recognize its role in promoting inequalities. 
This work aims to discuss the concepts of 
centralization and accessibility and present a 
paradigm for planning transit networks based on 
the understanding that transit demand contains 
an endogenous component:  by increasing 
accessibility, transit systems encourage part of the 
demand they seek to meet, leading to a circular 
causation cycle. It is proposed, then, that the 
planning of transit networks should be strongly 
associated with the discipline of urban planning, 
considering the existing demand and the design of 
the city that one wants to build.

Keywords: transit network design; urban mobility; 
accessibility; agglomeration; equity.
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Introdução

Os sistemas de transporte coletivo desem-
penham papel fundamental na promoção do 
acesso a oportunidades em um contexto de 
cidades que se desenvolveram de forma de-
sigual. A importância do transporte coletivo é 
ainda maior nos países em desenvolvimento, 
onde os níveis de desigualdade são mais pro-
fundos e as camadas mais pobres são as mais 
dependentes desse sistema (Vasconcellos, 
2015). O funcionamento adequado das redes 
de transporte é, consequentemente, condição 
essencial para a redução das desigualdades so-
ciais. O contrário, por sua vez, pode resultar em 
seu aprofundamento.

Nas décadas recentes, a preocupação de 
pesquisadores com os problemas de justiça e 
equidade em transportes cresceu de forma sig-
nificativa (Pereira, Schwanen e Banister, 2017). 
Embora muitos planejadores não reconheçam 
e não compreendam o papel das políticas de 
transporte na produção e reprodução de desi-
gualdades (Guimarães e Lucas, 2019), o tema 
tem sido tratado de forma extensiva na aca-
demia nos últimos anos. Um grande número 
de estudos tem investigado as desigualdades, 
em contextos urbanos, a partir de métricas de 
acessibilidade (e.g. Pereira, 2018; Basso et al., 
2020; Smith et al. 2020; Barboza et al., 2021; 
Giannotti et al., 2021), enquanto outros se 
dedicam à conceituação da desigualdade e da 
justiça distributiva em transportes (e.g. Lucas, 
2012; Pereira, Schwanen e Banister, 2017; Pe-
reira e Karner, 2021).

Historicamente, os métodos de planeja-
mento e desenho das redes de transporte as-
sociam o funcionamento ótimo dos sistemas 

de transporte coletivo à ligação dos principais 
bairros às regiões centrais das cidades (Brown 
e Thompson, 2012). Essa lógica tem, por con-
sequência, a produção de redes de caracterís-
ticas radiocêntricas, nas quais as demandas 
secundárias são atendidas apenas de forma 
subsidiá ria ou complementar às demandas 
principais (A. Mello, J. Mello e Orrico, 2016). 
Esse tipo de rede, por sua vez, privilegia deslo-
camentos em distâncias cada vez maiores e dá 
origem a um cenário paradoxal: temos viajado 
cada vez mais, para mais lugares e distâncias 
maiores e, ainda assim, isso não se converteu 
em um acesso a um número maior de oportu-
nidades e atividades.

Tradicionalmente, a demanda primária – 
que organiza os processos de planejamento das 
redes de transporte – é a demanda de deslo-
camentos entre casa e trabalho. Além de re-
produzir uma dinâmica pendular de ligações 
centro-periferia, é um modelo que subordina 
toda a dinâmica da cidade a uma única rela-
ção: a relação entre capital e trabalho. Dessa 
forma, métodos tradicionais de planejamen-
to frequentemente  tratam todas as outras 
naturezas  de deslocamentos como subordi-
nadas. As consequências são especialmente 
sensíveis para pessoas cujas necessidades de 
deslocamento destoam do roteiro principal: 
mulheres, mães, idosos, enfermos, jovens, pes-
soas com deficiência.

Entretanto, mesmo sob uma perspectiva 
de promoção de equidade, as diretrizes para o 
desenho de redes de transporte coletivo podem 
não ser tão óbvias. Se o método de desenho das 
redes segue priorizando ligações das áreas com 
poucas oportunidades (periferias, subúrbios ou 
em classificação mais genérica ‘não-centros’) 
à área que reúne mais oportunidades (centro 
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principal), há uma tendência  de reprodução de 
um desenho de rede radiocêntrico  que reforça 
o padrão de deslocamento existente e, em úl-
tima instância, a própria concentração de ativi-
dades nas áreas centrais. 

O fato que buscamos aprofundar é a 
possível evidência de que os ganhos de acessi-
bilidade produzidos pelas redes de transporte 
resultam da aproximação de agentes econô-
micos e, por consequência, traduzemse em 
benefícios de aglomeração (Credit, 2019). Tais 
benefícios, por sua vez, são importantes para a 
escolha de localização dos agentes econômicos 
nas cidades (Corrêa, 1989; Villaça, 1998). De 
forma geral, compreendemos que, assim como 
a configuração do ambiente urbano interfere 
sobre o processo de definição dos investimen-
tos em transporte, o próprio investimento em 
transportes produz efeitos sobre a forma urba-
na (Hickman e Hall, 2008; Kasraian et al., 2016). 
Nesse sentido, uma compreensão mais pro-
funda dessas dinâmicas é central para que os 
investimentos em transporte e o desenho das 
redes possam colaborar com a construção de 
cidades mais justas no longo prazo.

Neste artigo, apresentamos uma contri-
buição a essa discussão, que vem sendo realiza-
da a partir de distintas abordagens. Nossa con-
tribuição se inicia pela revisão dos conceitos de 
centralização e descentralização, a fim de bem 
caracterizar o papel das redes de transporte 
nessas dinâmicas. Em seguida, mostramos co-
mo os benefícios econômicos produzidos pelas 
redes de transportes resultam em benefícios 
de aglomeração, uma vez que os ganhos de 
acessibilidade aproximam agentes econômicos. 
Em sequência, apresentamos considerações 
sobre os métodos de planejamento de trans-
portes e algumas abordagens que incorporam 
a interação entre transportes e uso do solo na 

prática do planejamento, a fim de discutir seus 
limites e contribuições. Na penúltima seção, 
produzimos uma síntese entre os diversos ele-
mentos abordados, apontando interfaces en-
tre os conceitos que podem ser exploradas no 
planejamento das redes. Por fim, apontamos 
conclusões e sugerimos alguns caminhos de 
pesquisa para futuros trabalhos.

Transportes e centralidades

A ideia de centralidade é recorrente no plane-
jamento de transportes. Predomina, no plane-
jamento, a visão de que as redes de transporte 
coletivo devem privilegiar a conexão com áreas 
centrais (Brown e Thompson, 2012). Nabais e 
Portugal (2006), por exemplo, apontam que, 
em grandes metrópoles, a oferta de transpor-
tes deveria ser proporcional à centralidade de 
uma localidade. Contudo, a própria definição 
e identificação de centralidades, pode variar 
muito em função dos critérios adotados para 
esta classificação, frequentemente sendo ob-
jeto de classificações subjetivas a partir da im-
pressão dos planejadores.

Diversos trabalhos têm explorado, em 
maior ou menor medida, o tema das centra-
lidades urbanas (ou policentralidade), dentre 
as quais destacamos abordagens que utilizam 
a teoria dos grafos (e.g. Irwin e Hughes, 1992; 
Limtanakool, Schwanen e Dijst, 2009), a sinta-
xe espacial (e.g. Medeiros, 2013) e modelos 
econométricos (e.g. Pereira et al., 2013). En-
tretanto, não existe um consenso entre essas 
abordagens sobre a caracterização do fenô-
meno de centralidade (ibid.). Dessa forma, 
entendemos ser prudente, antes de buscar 
definições em estudos de caso, dar um passo  



Thales Mesentier, Romulo Orrico

Cad. Metrop., São Paulo, v. 26, n. 60, pp. 489-509, maio/ago 2024492

atrás e buscar, na literatura da história, da geo-
grafia e do planejamento urbano, as raízes dos 
processos  de centralização, seus motivos e 
suas consequências, em especial no contexto 
das cidades brasileiras.

Do ponto de vista histórico, a formação 
de centralidades não está associada, neces-
sariamente, ao modo de produção capitalista, 
mas à própria dinâmica de vida em sociedade 
(Corrêa, 1989; Villaça, 1998). Nesse contexto, 
o surgimento do centro reflete a disputa pe-
lo controle do tempo e da energia gastos nos 
deslocamentos necessários para a produção 
e reprodução da vida material (Castells, 1975; 
Villaça, 1998). É a partir da revolução industrial, 
entretanto, com a intensificação da circulação 
de pessoas e mercadorias, que o processo de 
centralização ganha outra dimensão e impor-
tância na forma urbana (Corrêa, 1989). O pro-
cesso de centralização, porém, é dialético: ao 
mesmo tempo que produz o centro, produz 
também o não-centro (Villaça, 1998). Desta for-
ma, é importante notar a natureza relacional do 
processo. O centro não existe dissociado de seu 
tecido urbano e de suas atividades. O centro só 
é centro em relação a uma comunidade, a um 
conjunto de atividades, a um tecido social. 

A relação entre o processo de centra-
lização e os transportes permeia as diversas 
interpretações do conceito. Tanto para Corrêa 
(1989) quanto para Villaça (1998), o processo 
de centralização está fortemente associado à 
otimização dos deslocamentos, seja de pessoas  
ou mercadorias. Nesse sentido, ao conferir van-
tagens locacionais a partir de uma acessibilida-
de ampliada, as redes de transporte, historica-
mente, desempenharam um importante papel 
na definição das áreas centrais. O crescente 
interesse de diferentes agentes econômicos 
na exploração dessas vantagens locacionais  

se traduziu  na elevação do preço da terra e, 
por consequência, na seleção de atividades 
(e pessoas)  que ocupariam as áreas centrais 
(Corrêa,  1989). O processo de centralização é, 
portanto, um processo de busca pelas econo-
mias de aglomeração.

A natureza dialética desse processo é 
um elemento importante a ser compreendido, 
uma vez que é impossível aglomerar todas as 
pessoas e atividades em um único espaço, o 
mesmo processo que conforma a área central, 
também expulsa dela atividades e pessoas cuja 
renda não consegue acompanhar a evolução 
do preço da terra (Villaça, 1998). Configura-se, 
então, um processo de causação circular cumu-
lativa: ao passo que as regiões mais desenvol-
vidas atraem um número cada vez maior de 
atividades, as demais regiões se tornam menos 
competitivas. O resultado são concentrações 
desiguais de riqueza, poder e influência (San-
tos, 1978; Harvey, 2014).

Embora a compreensão das raízes e dos 
processos históricos de conformação seja fun-
damental, é preciso, ainda, identificar quais 
seriam os elementos que definiriam um centro 
principal. Nesse sentido, é possível caracterizar 
o centro principal pelo uso intensivo do solo, 
pela complexidade das atividades, pela predo-
minância de atividades do setor terciário e por 
ser área que otimiza os deslocamentos, pos-
suindo a maior acessibilidade entre todas as 
áreas da cidade (Corrêa, 1989; Villaça, 1998). 
Sobre a acessibilidade, Santos (1978) aponta 
que a circulação facilitada de pessoas incenti-
va a concentração da atividade comercial no 
espaço. Esta observação é particularmente im-
portante para nosso trabalho, uma vez que in-
dica forte relação com nossos objetos de estu-
do: as redes de transportes e as centralidades. 
Outras características como a verticalização, 
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a concentração de atividades diurnas e ativi-
dades ligadas à gestão e tomada de decisões 
de grandes agentes econômicos também são 
elementos definidores dos centros principais 
(Corrêa, 1989).

Contudo, desde a década de 1980, pro-
cessos de desconcentração ou descentralização 
da população e de atividades econômicas têm 
chamado a atenção de pesquisadores (Fernan-
dezMaldonado et al., 2014; Lobo et al., 2015). 
Alguns têm explorado e investigado estruturas 
policêntricas por meio de uma leitura funcio-
nal, buscando identificar processos de des-
centralização ou desconcentração a partir do 
padrão de deslocamentos (e.g. Veneri, 2013; 
Burger e Meijers, 2012; Lobo et al., 2015; Mello 
et al., 2016; Geaquinto, Paiva Neto e Orrico 
Filho, 2018). Outros adotam uma abordagem 
morfológica, buscando identificar os mesmos 
padrões a partir da concentração de postos de 
trabalho ou da população no espaço (e.g.  Fer-
nandezMaldonado et al., 2014; Brezzi e Vene-
ri, 2015; Alidadi e Dadashpoor, 2017).

Do ponto de vista conceitual e de forma 
dialética, o processo de descentralização tem 
origem nas deseconomias geradas pelo pró-
prio processo de centralização. Ambos são, 
portanto, resultado de um mesmo movimento 
(e não movimentos distintos, como se poderia 
imaginar). Em conjunto com o surgimento de 
fatores de atração em áreas não-centrais, essas 
deseconomias levam os agentes econômicos  a 
buscar alternativas ao centro principal (Corrêa, 
1989; FernandezMaldonado et al., 2014). Fa-
tores como o elevado preço do solo, dificulda-
des de expansão, restrições legais e elevado 
congestionamento, por exemplo, são deseco-
nomias que resultam na repulsão de ativida-
des do centro principal (Corrêa, 1989). Dessa 
forma, dá-se origem à formação de subcentros 

ou centralidades alternativas, que se configu-
ram como réplicas em menor escala do centro 
principal. Concorrem com ele sem, contudo,  
serem capazes de se igualar a ele. Suas  impor-
tâncias, por sua vez, estão associadas à área a 
que atendem (Corrêa, 1989; Villaça, 1998; Pa-
cione, 2009). Outros ressaltam que subcentros 
são caracterizados  por serem áreas que cum-
prem um papel estruturante em um subsiste-
ma metropolitano (Cladera, Duarte e Moix, 
2009) e que possuem maior densidade de pos-
tos de trabalho que as regiões em seu entorno 
(McMillen,  2001).

O processo de descentralização, ressal-
te-se, dá-se de forma diferente para diferentes 
setores econômicos. De modo geral, permane-
cem, no centro principal, as atividades que não 
só são capazes de pagar pelo preço da terra, 
mas que também são capazes de converter 
as vantagens locacionais produzidas pela área 
central em ganhos econômicos. Corrêa (1989) 
aponta que as atividades industriais, intensi-
vas no uso do solo, tendem a se mudar para 
áreas mais baratas e mais próximas da mão de 
obra. No caso do setor comercial e de servi-
ços, por sua vez, a seletividade se processa de 
forma distinta: tendem a permanecer na área 
central as atividades especializadas, ao passo 
que o comércio de produtos comuns ou ser-
viços corriqueiros tendem à descentralização. 
Em todos os casos, o que se busca é a otimi-
zação dos tempos (Villaça, 1998) ou a produ-
ção de economias de transporte que possam 
se converter em um aumento de consumo 
(Corrêa, 1989). Nesse sentido, é importante 
notar que o processo de descentralização se 
torna viável na medida em que se converte 
em um maior ganho para os agentes econô-
micos, representando  uma vantagem frente 
às deseconomias geradas pela aglomeração 
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excessiva (FernandezMaldonado et al., 2014). 
Por essa razão, há, no processo de descentrali-
zação, uma preferência, em especial do setor 
terciário, pela localização nas áreas da cidade 
que concentram as populações de maior ren-
da (Corrêa, 1989). Nas cidades brasileiras, esse 
processo ganha força, especialmente a partir 
do crescimento relativo da participação do se-
tor terciário na economia.

É importante ressaltar que, em nosso en-
tendimento, não há uma contradição ou mes-
mo ruptura entre os processos de centralização 
e descentralização. Ambos são consequência 
de um mesmo mecanismo de acumulação que 
busca obter ganhos econômicos cada vez maio-
res. Corrêa (1989), ao descrever esse processo, 
aponta que pequenas lojas de bairro tendem 
a ser substituídas por filiais de grandes redes. 
Processo similar, embora em outra escala, é 
descrito por Oliveira (2008) ao tratar da política 
de desenvolvimento regional para a região nor-
deste do Brasil que, ironicamente, teria como 
foco a expansão de mercados oligopolistas das 
regiões Centro-Sul brasileiras. Nos dois casos, 
de forma analógica, embora a localização das 
atividades e dos postos de trabalho tenha se 
modificado em direção ao não-centro (ou à pe-
riferia), a direção do acúmulo de capital segue 
convergindo em direção à área central, através 
de estruturas financeiras que acabam por cap-
turar os ganhos de produtividade resultantes 
da formação de subcentros.

Em síntese, notase que a centralização 
e a descentralização não são fenômenos isola-
dos: ao produzir uma centralidade se produz, 
ao mesmo tempo, a não-centralidade. A cen-
tralização é resultado da tentativa de otimizar 
os custos de deslocamento e gerar econo-
mias de aglomeração. A disputa pelas econo-
mias de aglomeração, diante do processo de 

concentração  espacial, produz deseconomias. 
Essas, por sua vez, associadas à expulsão das 
camadas mais pobres das áreas centrais, indu-
zem, em um segundo momento, um processo 
de descentralização. Buscase, então, investigar 
e melhor compreender a interação entre a es-
trutura urbana, a formação de centralidades e 
as redes de transporte coletivo. Nesse sentido, 
é importante notar o papel desempenhado pe-
lo fenômeno de aglomeração, entendido como 
função inversa da impedância entre os agentes 
econômicos, ou, de forma direta, como função 
da acessibilidade.

Acessibilidade e economias     
de aglomeração

O conceito de acessibilidade tem sido discutido 
e utilizado por diversas disciplinas e tem tido 
um importante papel para o estudo dos trans-
portes e do desenvolvimento urbano e regional 
(Páez, Scott e Morency, 2012) e na definição 
de políticas públicas (Geurs e Van Wee, 2004). 
Entretanto, mesmo sendo um campo bastante 
consolidado na literatura, é importante notar 
que a conceituação do termo, bem como a for-
mulação de diversas métricas e instrumentos 
têm sido fruto de constantes debates. No plano 
conceitual, diversas definições do termo me-
recem destaque. Hansen (1959, p. 73) define 
acessibilidade como o “potencial de oportuni-
dades de interação”. Interpretações posteriores 
incorporaram, também, elementos associados 
à escolha dos indivíduos (e.g. Burns, 1979) e o 
uso do solo, atribuindo uma dimensão espa-
cial relevante ao conceito (e.g. Dalvi e Martin, 
1976; BenAkiva e Lerman, 1979; Geurs e Van 
Wee, 2004; Páez, Scott e Morency, 2012). 
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Na tentativa de conferir maior rigidez 
conceitual ao termo, Geurs e Van Wee (2004) 
identificam quatro componentes essenciais pa-
ra a construção de métricas de acessibilidade. 
O primeiro componente, relacionado aos siste-
mas de transporte, diz respeito à facilidade pa-
ra o deslocamento entre uma origem e um des-
tino através de um modo específico de trans-
porte. O segundo componente, temporal, está 
relacionado à disponibilidade de atividades em 
diferentes momentos do dia ou às restrições 
temporais dos usuários. O terceiro compo-
nente, individual, representa as necessidades, 
capacidades e oportunidades de diferentes 
indivíduos, relacionando a acessibilidade às 
características sociodemográficas, físicas ou às 
condições econômicas de diferentes pessoas 
(ou grupos sociais). Por fim, o componente do 
uso do solo identifica a quantidade, qualidade 
e distribuição espacial de oportunidades em 
cada destino.

Páez, Scott e Morency (2012) chamam 
atenção, por sua vez, para a diferença entre 
duas formas de implementação de medidas de 
acessibilidade, divididas em duas categorias: as 
normativas e as positivas. De um lado, imple-
mentações normativas buscam identificar ní-
veis aceitáveis de acessibilidade, estabelecendo 
limites máximos ou desejáveis de deslocamen-
to para alcançar determinadas atividades de 
interesse. Por outro lado, as implementações 
positivas buscam identificar como as pessoas, 
de fato, deslocam-se, ou seja, estão relaciona-
das ao padrão concreto de viagens, que pode 
ou não respeitar os limites normativos estabe-
lecidos por gestores ou pesquisadores.

Uma última distinção importante para 
o quadro conceitual apresentado diz respeito 
à forma como o componente do uso do solo  

(a distribuição de atividades) é tratado nos 
estudos  de acessibilidade. A maioria dos estu-
dos sobre acessibilidade trata a distribuição de 
atividades como um elemento dado, ou seja, 
assumem uma postura positiva em relação a 
esse componente. São poucas as exceções na li-
teratura sobre acessibilidade que tratam da dis-
tribuição de atividades a partir de uma postura 
normativa, ou seja, qual deveria ser a distribui-
ção desejada ou aceitável de atividades no es-
paço (ibid.). Isso, entretanto, não significa dizer 
que a acessibilidade não seja fator relevante pa-
ra a localização de atividades no espaço, apenas 
que essa discussão tem sido feita por outros 
autores e em outras literaturas, em especial, 
os estudos microeconômicos e de localização-
-alocação (no campo da pesquisa operacional).

Esse cenário revela uma importante la-
cuna:  ainda que a literatura de transportes e do 
planejamento urbano reconheça o papel dos 
ganhos de acessibilidade produzidos por siste-
mas de transporte na produção de economias 
de aglomeração e na localização de agentes 
econômicos (Corrêa, 1989; Villaça, 1998; San-
tos, 1978; Kasraian et al., 2016; Credit, 2019), 
poucos têm sido os trabalhos que discutem co-
mo devem ser planejadas as redes de transpor-
te para que a distribuição de atividades no es-
paço seja mais equilibrada. No mesmo sentido, 
embora diversos estudos investiguem o impac-
to da distribuição de atividades e do uso do so-
lo sobre as redes de transporte, a investigação 
no sentido contrário – do impacto das redes de 
transporte sobre o uso do solo – tem sido mui-
to mais limitada (Kasraian et al., 2016). É funda-
mental, portanto, reconhecer as interações  en-
tre os ganhos de acessibilidade e as economias 
de aglomeração, campos de estudo que têm 
caminhado de forma separada (Credit, 2019). 
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Credit (2019) argumenta que os bene-
fícios econômicos produzidos por ganhos de 
acessibilidade são, na realidade, consequên-
cias das economias de aglomeração produzi-
das pelas redes de transporte, uma vez que o 
ganho de acessibilidade tem o mesmo efeito 
que a aproximação de agentes econômicos. 
Essa aproximação, por sua vez, produz ganhos 
de produtividade e eficiência, em especial pa-
ra setores da economia sensíveis aos efeitos de 
transbordamento, como as atividades do setor 
terciário. De forma análoga, é possível argu-
mentar que os efeitos de aglomeração também 
se manifestam na proximidade entre consumi-
dores e vendedores (entre demanda e oferta), 
uma vez que a proximidade do mercado con-
sumidor é, sabidamente, um fator decisivo na 
localização de agentes econômicos. Os efeitos 
de aglomeração, de igual forma, se fazem pre-
sentes na relação entre atividades produtivas e 
a localização da mão de obra (Corrêa, 1989). 

Nesse sentido, é importante observar 
que diferentes modos de transporte produ-
zem benefícios (ou prejuízos) de diferentes 
intensidades para diferentes atividades econô-
micas (Corrêa, 1989; Orrico, 2005; Lé Nechet 
et al., 2012; Credit, 2019). Por exemplo, a im-
plantação de uma via expressa produz efeitos 
de barreira urbana que podem atrapalhar o 
desenvolvimento de atividades comerciais ou 
de serviços, mas são atrativas para atividades 
industriais que buscam reduzir o custo do es-
coamento de sua produção. Cabe notar, entre-
tanto, que os ganhos de acessibilidade produ-
zidos pelas redes de transporte são apenas po-
tenciais e podem ou não se realizar em função 
de condições específicas do local, da qualidade 
dos projetos de infraestruturas e das carac-
terísticas das atividades econômicas afetadas 
(Credit,  2019).

Merece especial atenção o fenômeno 
de causação circular gerado pelos ganhos de 
acessibilidade. À medida em que se tornam 
mais acessíveis, algumas regiões passam a 
concentrar atividades econômicas e se tornam 
foco de deslocamentos, o que, por sua vez, 
produz a demanda pela implantação de novas 
infraestruturas que produzem novos ganhos de 
acessibilidade. Esse paradigma, que tem sido 
predominante entre planejadores de transpor-
tes (Brown e Thompson, 2012; Brezzi e Veneri, 
2015), reforça, não só um padrão de desloca-
mento pendular, mas também a centralização 
das atividades econômicas. De forma comple-
mentar, áreas que perdem importância têm a 
demanda por viagens reduzidas, o que leva a 
redução de oferta e, por consequência, a uma 
nova perda de importância. O resultado é que 
os ganhos de velocidade ou a possibilidade de 
alcançar atividades cada vez mais distantes não 
têm se convertido, efetivamente, em ganhos de 
acessibilidade, uma vez que o número de ati-
vidades alcançadas tem permanecido estável 
ao longo do tempo (Banister, 2011). A Figura 1 
sintetiza, conceitualmente, a dinâmica descrita.

Não se trata, evidentemente, de pro-
por que as atividades devam ser distribuídas 
uniformemente no espaço. Isto é impraticável 
e, em muitos casos, indesejável, uma vez que 
produz deseconomias em função da desagre-
gação. Trata-se, sim, de discutir qual o nível de 
centralização adequado ou tolerável e como as 
redes de transporte podem auxiliar o processo 
de descentralização de atividades – amplian-
do a acessibilidade das parcelas socialmente 
vulneráveis, por exemplo – não por viabilizar 
deslocamentos mais extensos ou mais rápidos, 
mas, em outra perspectiva, por incentivar a lo-
calização diversificada de agentes econômicos 
no espaço urbano.
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Desse modo, destacamos a necessidade 
de explorar a acessibilidade não só do ponto 
de vista dos indivíduos, mas também da pers-
pectiva da escolha de localização dos agentes 
econômicos. Em outras palavras, a acessibili-
dade pode ser vista por um lado como a faci-
lidade com a qual pessoas alcançam atividades 
espacialmente distribuídas e, por outro, como 
a facilidade com a qual atividades espacialmen-
te distribuídas são acessadas pelas pessoas. 
Embora tal diferenciação, à primeira vista, não 
transpareça a elevada significância que tem, 
ressaltamos sua importância.

Um mesmo projeto pode, por exemplo, 
produzir ganhos de acessibilidade para quem 
mora em uma zona (e.g. ao facilitar o acesso ao 
centro) e, ao mesmo tempo, produzir impactos 

nulos ou negativos para as atividades econômi-
cas dessa mesma zona, seja porque não amplia 
sua área de captação (e.g. o mercado consumi-
dor acessível à determinada atividade econô-
mica) seja porque as características do projeto 
produzem externalidades e efeitos de barreira 
urbana. A consequência é que, embora no curto 
prazo tais projetos produzam ganhos de acessibi-
lidade para a população naquela zona, no longo 
prazo podem reforçar padrões de deslocamento 
e centralização que cristalizam ou intensificam a 
distribuição desigual de atividades no espaço.

Em que pese os inegáveis efeitos positi-
vos resultantes de uma ligação isolada do tipo 
radial, projetos com essas características não 
podem ser, a priori, caracterizados como des-
centralizadores. Ainda que, quando avaliado de 

Figura 1 – Dinâmica de causação circular dos ganhos (e perdas) de acessibilidade

Fonte: elaboração própria, em 2023.
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forma isolada, os ganhos de acessibilidade nas 
regiões periféricas sejam significativos, a repro-
dução dessa lógica de planejamento, ao longo 
do tempo, pode reforçar a dinâmica de centra-
lização: ao repetir o processo, ligando regiões 
mais periféricas ainda ao mesmo centro, os 
ganhos marginais de acessibilidade para a re-
gião central se acumulam e superam os ganhos 
isolados de qualquer das regiões periféricas. A 
Figura 2 ilustra, conceitualmente, em uma se-
quência de etapas, esse processo.

As etapas da Figura 2 são: a) Quadro de 
referência (tempo 0): o centro principal é a 
região de maior acessibilidade; b) Ampliação 
da rede (tempo 1): avaliada isoladamente, a 
ampliação radial produz ganhos de acessibili-
dade maiores para áreas não centrais; c) Nova 

ampliação  da rede (tempo 2): a lógica é repeti-
da, no entanto, a soma dos ganhos marginais 
de acessibilidade no centro se equipara ao 
ganho das áreas não centrais; d) Nova amplia-
ção da rede (tempo 3): a continuação da lógica 
faz com que a soma dos ganhos marginais de 
acessibilidade no centro principal superem os 
ganhos das áreas não centrais.

De modo análogo, entende-se que proje-
tos ou alterações, na rede de transporte, que 
não produzam ganhos globais de acessibili-
dade (e.g. não resultem, no curto prazo, em 
maior cobertura ou menor tempo de viagem), 
podem ter efeitos positivos para o desenvolvi-
mento urbano por intermédio de ganhos locais 
de acessibilidade (e.g. ampliação das áreas de 
captação e aumento do fluxo de pessoas em 

Fonte: elaboração própria, em 2023.

Figura 2 – Reprodução do processo de centralização
a partir de uma concepção de rede de transportes radiocêntrica
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centralidades  alternativas). Tais hipóteses es-
tão, conceitualmente, representadas na Figura 
3. A incorporação da dimensão do uso do so-
lo, no planejamento das redes de transporte é, 
indubitavelmente, peça-chave para o planeja-
mento territorial descentralizado.

As etapas da Figura 3 são: a) Quadro de 
referência (tempo 0): o centro principal é a re-
gião de maior acessibilidade; b) Ampliação da 
rede (tempo 1): avaliada isoladamente, a am-
pliação transversal da rede produz ganhos de 
acessibilidade pequenos; c) Nova ampliação 
da rede (tempo 2): a lógica é repetida, efeitos 
cumulativos começam a se manifestar e novos 
destinos são incentivados; d) Nova ampliação 
da rede (tempo 3): a continuação da lógica 
permite o surgimento de novas centralidades, 
produzindo uma distribuição mais justa de ati-
vidades no espaço urbano.

As estratégias                                     
de planejamento dos transportes

Tradicionalmente, as estratégias de planeja-
mento das redes de transportes seguem mé-
todos que podem ser agrupados como intuiti-
vos ou analíticos (Orrico, 2013). Orrico (ibid.), 
aponta que os métodos intuitivos estão fre-
quentemente associados à lógica do desenho 
da rede viária, buscando construir as redes de 
transporte a partir da vida prática ou a partir de 
inferências lógicas resultantes do desenho ur-
bano. Por sua vez, os métodos analíticos resul-
tam de abordagens que priorizam o uso de fun-
ções matemáticas no desenho das redes, em 
geral, buscando otimizar parâmetros operacio-
nais como tempo ou custo da viagem, frequên-
cia dos serviços ou restrições operacionais.

Figura 3 – Processo de descentralização
a partir do desenho das redes de transporte

Fonte: elaboração própria, em 2023.
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Ambos os grupos de métodos, contudo, 
são extremamente fundados nas dinâmicas 
da cidade existente: seja pela análise dos tra-
jetos práticos ou do tecido urbano, seja pelo 
uso de fontes de dados primárias baseadas no 
comportamento de deslocamentos existentes, 
como matrizes origemdestino. Os avanços na 
disponibilidade de dados, por sua vez, apro-
fundaram esse problema. As principais fon-
tes de dados para a construção de matrizes 
origem-destino têm sido os próprios sistemas 
de transporte. E mesmo o uso de fontes mais 
diversas, como dados de telefonia móvel, aca-
bam por esbarrar na mesma limitação: como 
medir o potencial de trajetos que hoje não são 
viáveis ou possíveis dada a configuração da 
rede  existente.

Embora o planejamento das redes de 
transporte continue, em grande medida, orien-
tado para o atendimento da demanda do cen-
tro principal, nas últimas décadas, outras estra-
tégias vêm ganhando força. Nesse contexto, a 
interação entre transportes e uso do solo tem 
sido objeto de intensa discussão a partir de di-
ferentes abordagens. Em especial, destacamos 
os modelos de Interação entre Transportes e 
Uso do Solo ou Land-Use Transport Interaction  
(Luti) e as estratégias de Desenvolvimento 
Orientado aos Transportes ou Transit Oriented 
Development (TOD). Esta última, sem dúvidas, a 
mais bem-sucedida em projetos reais. Embora 
tratem, fundamentalmente, do mesmo proble-
ma, são abordagens bastante diferentes e que 
merecem uma avaliação mais aprofundada.

Introduzido na literatura por Calthorpe 
(1993), o TOD pode ser compreendido como 
uma estratégia de planejamento de transpor-
tes e uso do solo que faz com que modos de 
transporte sustentáveis se tornem mais conve-
nientes e desejados, maximizando a eficiência  

desses  sistemas ao concentrar o desenvol-
vimento urbano no entorno de estações de 
transporte coletivo (Ibraeva et al., 2020). Cabe 
notar, contudo, que o mero adensamento de 
corredores de transporte não configura, em 
si, uma estratégia de TOD, uma vez que não 
necessariamente esse adensamento se con-
verterá em um padrão de deslocamento mais 
sustentável. Há, portanto, uma diferenciação 
entre TOD e o que diversos autores chamam de 
Desenvolvimento Próximo aos Transportes Co-
letivos ou Transit Adjacent Development (TAD).

Com efeito, é importante notar que o 
foco do TOD reside no adensamento e desen-
volvimento de regiões próximas a estações de 
transporte coletivo (Calthorpe, 1993; Hickman 
e Hall, 2008; Bertolini, Curtis e Renne, 2012; 
Thomas e Bertolini, 2017). Desse modo, as 
estratégias de TOD são compostas, essencial-
mente, de projetos localizados, o que resulta 
em uma escala restrita de atuação. Chama a 
atenção ainda, o fato de que a maioria dos tra-
balhos sobre TOD estão focados no estudo dos 
padrões de viagem. Dado que um de seus prin-
cipais objetivos ao qual está relacionado é a 
mudança na divisão modal, o desenvolvimento 
no entorno de estações é visto como um meio 
para alcançá-la. Por consequência, são poucos 
os estudos a respeito dos impactos de projetos 
de TOD na forma urbana (Ibraeva et al., 2020). 

Ademais, os projetos de TOD adotam 
uma abordagem centralizada, direcionando 
esforços de ocupação na região de interven-
ção a partir da coordenação de diferentes 
agentes econômicos. Essa abordagem pode 
não obter sucesso, em especial quando não 
há convergência de interesses entre os agen-
tes econômicos e os objetivos do projeto. 
Adicionalmente, o TOD pode encontrar difi-
culdades adicionais  para promover mudanças 
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no padrão  de deslocamento,  seja por resistên-
cias pessoais, seja porque os destinos deseja-
dos continuam  sendo inacessíveis pela rede 
de transporte coletivo, o que, frequentemen-
te, não é avaliado nos estudos sobre o tema 
(ibid.). A despeito dos desafios apontados, os 
estudos sobre TOD têm produzido importantes 
avanços na compreensão sobre a interação en-
tre os sistemas de transporte e o uso do solo, e 
os benefícios superam, consideravelmente, as 
limitações dos projetos.

Os modelos Luti, por sua vez, tratam da 
interação entre uso do solo e transportes na 
escala urbana (da unidade urbana funcional). 
Entendem, de forma geral, o desenvolvimento 
das cidades como um processo resultante da 
interferência de múltiplos agentes, cujas ações 
descoordenadas influenciam diversos subsis-
temas e cada um desses subsistemas, por sua 
vez, influencia o outro, produzindo alterações 
nas relações de equilíbrio entre oferta e de-
manda ao longo do tempo (Stead, Williams e 
Titheridge, 2000). Esses modelos, geralmente, 
incorporam três subsistemas: o subsistema dos 
transportes, que pode ser definido como o con-
junto de elementos e interações que produzem 
tanto a demanda quanto a oferta de transpor-
tes (Cascetta, 2009); o subsistema do uso do 
solo, que pode ser visto como resultado do am-
biente construído (Handy, Cao e Mokhtarian, 
2005) ou da forma urbana (Rodrigue, Comtois e 
Slack, 2013) e o subsistema das atividades, que 
está relacionado à participação em atividades, 
entendida como a principal motivadora de al-
gumas decisões, como os deslocamentos e as 
escolhas locacionais (Meurs e Van Wee, 2003). 
Entretanto, são diversas as abordagens a respei-
to da interação entre os diferentes subsistemas 
para os diferentes modelos e muitos falham em 
incorporar interações entre o subsistema de 

atividades e os demais (Lopes, Loureiro e Van 
Wee, 2018). Outro aspecto dos modelos Luti 
que merece destaque e resulta, diretamente, 
da incorporação de relações dinâmicas  entre os 
subsistemas diz respeito à dimensão temporal. 
Diferentemente de modelos de planejamento 
de transportes que assumem condições estáti-
cas ao longo do tempo, ou variações lineares, 
os modelos Luti incorporam as incertezas resul-
tantes dessas interações complexas.

É possível agrupar os modelos Luti em 
três categorias: modelos de interação espa-
cial, que resultam, em geral, de adaptações 
do modelo gravitacional; modelos economé-
tricos, que incorporam tanto modelos com-
portamentais quanto métodos econométricos 
e modelos de microssimulação, que buscam 
simular o comportamento de diversos agentes 
em pequena escala (ibid.). Embora os mode-
los Luti representem um importante avanço 
na tentativa de modelar interações comple-
xas, é importante notar que, também, trazem 
consigo um conjunto de desafios. Os modelos 
costumam ser complexos e de difícil comuni-
cação, o que dificulta sua adoção por gestores 
públicos, planejadores ou mesmo a aceitação 
pela sociedade. Além disso, tendem a ser apli-
cações que demandam muito maior volume e 
disponibilidade de dados (em comparação com 
métodos tradicionais) que nem sempre estão 
disponíveis, em especial no contexto de países 
em desenvolvimento.

Nota-se, no geral, um tradeoff entre 
uma abordagem mais prática, porém limitada 
do ponto de vista espacial e temporal (TOD) e 
uma abordagem mais teórica (Luti), mas que 
incorpora tanto dimensões espaciais maiores (a 
escala de unidades urbanas funcionais) quanto 
a própria dimensão temporal e as inter-rela-
ções entre os sistemas. Contudo, a crescente  
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interação  metodológica entre sistemas de 
transportes e uso do solo não tem se traduzido 
em aplicações práticas no desenho das redes. 
Na maioria dos casos, a concepção das redes 
de transporte coletivo continua sendo motiva-
da por aspectos relacionados ao nível de ser-
viço e ao equilíbrio econômico-financeiro dos 
sistemas. Há, portanto, um importante espaço 
a ser preenchido por instrumentos que sejam 
capazes de incorporar as questões relacionadas 
à interação entre transportes e uso do solo no 
desenho das redes de transporte coletivo.

O transporte orientado             
ao desenvolvimento urbano

Diante do quadro conceitual apresentado, pro-
põe-se a importância de aprofundar os estudos 
em torno de uma abordagem para o desenho 
de redes de transporte que subverta o paradig-
ma vigente. Ao invés de seguir as tendências 
atuais do desenvolvimento urbano, reprodu-
zindo um padrão de acumulação nos centros 
principais, o desenho das redes de transporte 
passaria a atuar como promotor de um pla-
nejamento territorial descentralizado, incen-
tivando o desenvolvimento de subcentros em 
regiões  menos desenvolvidas. 

Propõe-se – a partir da síntese das dis-
cussões preexistentes – uma abordagem de 
Transporte Orientado ao Desenvolvimento 
Urbano como um paradigma complementar 
ao Desenvolvimento Orientado aos Transpor-
tes (DOT). Ao passo que o DOT se foca em 
promover iniciativas  de desenvolvimento ur-
bano focalizadas, ao redor da infraestrutura 
existente, o paradigma de Transporte Orien-
tado ao Desenvolvimento teria, como objetivo 

prioritário,  o planejamento  de redes de trans-
porte – em especial coletivo – capazes de in-
fluenciar o desenvolvimento de cidades mais 
justas e sustentáveis.

Para isso, é importante reconhecer que 
as condições de deslocamento são decisivas na 
construção do espaço urbano (Villaça, 1998) 
e que as redes de transporte desempenham 
papel fundamental no desenvolvimento das 
cidades, em especial, no processo de centra-
lização das atividades (Corrêa, 1989; Villaça, 
1998; Santos, 1978). Esse processo, por sua 
vez, é motivado pelas economias de aglomera-
ção produzidas pelos ganhos de acessibilidade 
e sua natureza é dialética: ao mesmo tempo 
em que produz o centro, produz também o 
não-centro. Ao passo que aproxima, afasta. Ao 
centralizar excessivamente, produz as deseco-
nomias que levam à descentralização (Fernan-
dezMaldonado et al., 2014). 

A abordagem apresentada, propõe que 
o planejamento das redes de transporte deve 
levar em consideração não apenas a deman-
da existente, mas o desenvolvimento urbano 
futuro (Orrico, 2013). Deve ser instrumento 
de construção da cidade desejada. Isto é fun-
damental para alcançar, no longo prazo, uma 
distribuição de atividades mais justa e ganhos 
reais de acessibilidade. A consequência dire-
ta desse raciocínio é que, eventualmente, os 
projetos mais importantes para reduzir, no 
longo prazo, a centralização excessiva seriam 
justamente os projetos que produzem ligações 
transversais na rede, especialmente entre e aos 
subcentros periféricos, atendendo a uma de-
manda que hoje é considerada subsidiária da 
demanda principal. Essa constatação, contudo, 
não é intuitiva, uma vez que implica em reco-
nhecer que, para produzir ganhos ótimos de 
acessibilidade no longo prazo, é preciso investir 
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em projetos que, por definição, não produzem 
ganhos ótimos de acessibilidade no curto pra-
zo. Ou seja, há uma contradição entre objetivos 
de curto e longo prazos.

Reconhecer a importância dessas liga-
ções transversais não é, contudo, suficiente. 
No mesmo sentido, é importante notar que os 
ganhos de acessibilidade produzidos no curto 
prazo podem ser anulados ou revertidos no 
longo prazo, se o desenho das redes reforçar 
os padrões existentes de deslocamento e, por 
consequência, de centralização. Mesmo estra-
tégias orientadas para a ampliação do acesso a 
oportunidades podem resultar em um desenho 
de rede concentrador, em especial se a ava-
liação dos projetos estiver focada apenas nos 
ganhos brutos de acessibilidade para as popu-
lações da zona de origem. Esse paradigma ten-
de a privilegiar a ligação de áreas com poucas 
oportunidades (em geral periferias) a área com 
o maior número de oportunidades (em geral o 
centro principal), reproduzindo um desenho ra-
diocêntrico das redes de transporte.

Esse conjunto implica em uma mudança 
de paradigma: a demanda de transportes, fre-
quentemente vista como derivada de outras 
atividades, passaria a ter um componente en-
dógeno. Ao criar economias de aglomeração e 
as condições para a centralização, as infraestru-
turas de transporte se tornam, em alguma me-
dida, causadoras de sua própria demanda. Isso 
não significa dizer que o transporte é o único 
elemento nessa equação, mas que tem, sem 
dúvidas, importância significativa e que deve 
ser melhor investigada. Nesse sentido, há um 
importante componente temporal que vem 
sendo ignorado no planejamento das redes. 
Ao invés do foco excessivo em projeções de 
demanda de longo prazo – que são, em geral, 

pouco confiáveis, especialmente no contexto 
de países em desenvolvimento (Vasconcellos, 
2015) –, deveria haver um foco maior na pro-
jeção dos impactos futuros dos projetos para a 
forma urbana e a distribuição espacial das ati-
vidades. Do contrário, existe a possibilidade de 
seguirmos projetando infraestruturas cada vez 
maiores para tentar responder a demandas por 
deslocamentos cada vez mais longínquos em 
configurações urbanas cada vez mais desiguais.

A estrutura profundamente desigual da 
sociedade brasileira (e de outras sociedades 
no mundo, principalmente no sul global) im-
põe desafios de curto prazo. Nesse sentido, as 
preo cupações com o aumento dos níveis de 
acessibilidade para as populações mais pobres 
não devem (e não podem) deixar de permear o 
planejamento das redes. Da mesma forma, as 
preo cupações com a sustentabilidade econô-
mico-financeira dos sistemas não são injustifi-
cadas e devem ser resolvidas a partir de uma 
adequada política de financiamento da mo-
bilidade. O que se propõe é que mais um ele-
mento de preocupação seja adicionado a esse 
complexo e delicado processo de planejamen-
to. Embora a lógica proposta possa resultar 
em ligações que, no curto prazo, não atinjam 
critérios de otimalidade econômico-financeira, 
no longo prazo podem ser peçachave na cons-
trução de um padrão de deslocamentos mais 
sustentável e de um sistema mais eficiente.

Para isso, é fundamental, ainda, que o 
desenho e o planejamento das redes de trans-
porte estejam intimamente associados ao pro-
cesso de planejamento urbano. Da mesma for-
ma, dentro desse paradigma proposto, o pla-
nejamento deve ser feito a partir de unidades 
urbanas funcionais (regiões metropolitanas ou 
conurbações), o que resultaria em um desafio 
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para uma eventual implementação dessas es-
tratégias, o de construção das estruturas de go-
vernança metropolitana que tornarão possível 
essa prática.

De todo modo, entendemos que o para-
digma apresentado representa um importante 
passo em direção à investigação e à construção 
de uma estratégia de planejamento dos trans-
portes integrada ao desenvolvimento urbano 
e à dinâmica de uso do solo. A construção de 
um paradigma de mobilidade sustentável, nas 
cidades brasileiras, é um desafio multidimen-
sional e a interação entre os sistemas de trans-
porte e o uso do solo é, sem dúvida, peça-cha-
ve nessa equação.

Considerações finais

Os sistemas de transporte desempenharam – e 
continuarão desempenhando – papel funda-
mental na conformação dos centros urbanos, 
contudo, também têm feito parte de uma di-
nâmica de causação circular, que reforça os pa-
drões de deslocamento e, em última instância, 
o próprio processo de centralização. Ou seja, a 
perspectiva de manutenção de uma lógica de 
planejamento de redes baseada em ligações 
radiais pode acabar neutralizando ganhos de 
acessibilidade produzidos no curto prazo. 

Em contraposição, alterações parciais na 
rede, que produzam ligações transversais e dia-
metrais e que tratem os subcentros como pon-
tos também focais – ainda que não vislumbrem 
grandes ganhos de acessibilidade no curto pra-
zo –, podem resultar em importante incentivo 
para o desenvolvimento dessas regiões, pro-
movendo uma distribuição mais justa das opor-
tunidades no espaço.

O planejamento das redes de transpor-
tes, no entanto, não tem reconhecido seu papel 
na produção e reprodução das desigualdades 
urbanas. Diante disso, ressaltamos a impor-
tância de aprofundar a investigação a respeito 
dos componentes formadores da demanda por 
transporte. Uma vez que a própria provisão de 
transportes interfere nas atividades e dinâmi-
cas de uso do solo, tal demanda não deveria 
ser interpretada como exclusivamente derivada 
de outras atividades. Isso implica em reconhe-
cer o planejamento de transportes como um 
instrumento importante da política de desen-
volvimento urbano e econômico. 

Não só precisamos aproveitar melhor a 
infraestrutura já construída – como propõem 
as abordagens de desenvolvimento orientado 
aos transportes – mas, também, investigar em 
que medida planejar de forma mais eficiente a 
infraestrutura a ser construída pode afetar as 
dinâmicas urbanas e de mobilidade. O inves-
timento em transportes, principalmente o co-
letivo, geralmente decorre do esforço coletivo 
da sociedade através do Estado, podendo ser 
coordenado e planejado. Em contraposição, 
os investimentos imobiliários e a alocação de 
atividades no espaço urbano são movimen-
tos particulares, de agentes difusos, movidos 
por interesses diversos. Ainda que comparti-
lhem de demandas similares – o que permite 
que seja possível estudar e analisar a escolha 
de locação  dos agentes econômicos no espaço 
urbano –, a coordenação desses agentes é sig-
nificativamente mais complexa do que o dire-
cionamento de investimentos estatais.

Em síntese, o que propomos é que a lite-
ratura aprofunde caminhos de investigação que 
avaliem a hipótese de que os sistemas de trans-
porte não são apenas instrumentos para aten-
der à demanda existente por deslocamentos,  
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mas também ferramentas de projeto da cidade 
do futuro, capazes de incentivar (ou dificultar, 
quando mal utilizadas) o desenvolvimento de 
centralidades alternativas ao centro principal, 
produzindo uma distribuição espacial mais jus-
ta das atividades e, assim, reduzindo a deman-
da por deslocamentos. Em nossa compreensão, 
o planejamento das redes de transporte não 
só não pode reproduzir os erros do passado 
(reforçando dinâmicas produtoras de desigual-
dade), como deve fazer tudo o que estiver a 
seu alcance para a produção de cidades mais 
justas. Para isso, há indícios de que atender a 
demanda não basta.

É importante notar que uma barreira 
considerável à incorporação de abordagens 
mais complexas no planejamento das redes de 
transporte está na indisponibilidade de dados e 
ferramentas. Ainda há um enorme campo a ser 
explorado sobre as relações entre as infraestru-
turas de transporte, economias de aglomera-
ção e a escolha locacional de agentes econômi-
cos, tanto em estudos empíricos que busquem 
mensurar esses impactos, quanto no desenvol-
vimento de métricas de acessibilidade sob a 
perspectiva dos diversos agentes econômicos.

Evidentemente, as novas dinâmicas pro-
dutivas introduzidas por avanços tecnológicos 
incrementais ou disruptivos – como alterações 
na cadeia logística de comércio e suprimentos 

a partir do crescimento exponencial das ativi-
dades de e-commerce –, bem como modifica-
ções nas dinâmicas de trabalho aceleradas e 
aprofundadas pela pandemia de covid-19 – 
como a adoção massiva de trabalho híbrido e/
ou remoto no setor de serviços – influenciam 
enormemente esta discussão. Ainda que não 
tenham sido abordados por esta contribuição, 
são temas, sem dúvida, centrais para a formu-
lação de qualquer estratégia contemporânea 
de planejamento de transportes.

Estudos que investiguem o comporta-
mento de diferentes estratégias de planeja-
mento das redes de transporte, aplicadas ao 
tempo de forma iterativa, bem como o pa-
pel dos diferentes agentes econômicos e so-
ciais que influenciam o processo de alocação 
espacial  nas cidades – como o mercado imobi-
liário – também formatam importantes campos 
de pesquisa. Vislumbra-se compreender como 
diferentes algoritmos de escolha por projetos 
de transporte se comportam no longo prazo e 
se reproduziriam, ou não, desenhos de redes 
centralizadoras. São desafios que podem resul-
tar em importantes saltos de qualidade no pla-
nejamento da mobilidade, acelerando o desen-
volvimento e a redução de desigualdades es-
truturais, em direção à construção de cidades 
mais sustentáveis e mais justas no médio e no 
longo prazo, para seus habitantes e visitantes.
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